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RESOLUÇÃO Nº 05, DE 30 DE MARÇO DE 2016 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais previstas no art. 1°, parágrafo único, da Lei 

Estadual no 2.423, de 10 de dezembro de 1996 (Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas), e no art. 5°, § 1°, da Resolução TCE n°.04/2002 (Regimento Interno), 

que estabelecem a competência do Tribunal para expedir atos e instruções 

normativas sobre matéria de suas atribuições; 
  

CONSIDERANDO a necessidade de organizar a Comissão Permanente de 

Licitação e o regime de Pregoeiros, para definição de suas atribuições, nos 

termos dos artigos 47, 49 e 52, da Resolução nº 04/2002-TCE; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos para o 

processo de compras e realização de obras e serviços, nos termos delineados 

na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como na Lei nº 10.520/2002, Lei 

Complementar nº 123/96 e os dispositivos alterados pela Lei Complementar nº 

147/2014 e demais normas correlatas; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Os certames licitatórios, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas, serão processados e julgados, conforme a modalidade, pela 

DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO E 

ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DOS PREGOEIROS DO TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO, E ESTABELECE 

PROCEDIMENTOS DO PROCESSO PARA 

COMPRAS E REALIZAÇÃO DE OBRAS OU 

SERVIÇOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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Comissão Permanente de Licitação (CPL), pelos Pregoeiros e Equipe de 

Apoio. 
  

Art. 2º. A Comissão Permanente de Licitação será composta de 5 (cinco) 

membros, mais 2 (dois) membros suplentes, todos com curso superior, sendo 

pelo menos 1 (um) Bacharel em Direito e pelo menos 1 (um) bacharel em 

Ciências Contábeis. Do total de membros, 4 (quatro) deles deverão pertencer 

ao quadro de pessoal do Tribunal de Contas, ocupante de cargo efetivo. 
  

§ 1º. Caberá ao Presidente do Tribunal de Contas nomear a Comissão, 

indicando o Presidente e o Secretário da Comissão, bem como atribuir a 

correspondente gratificação, nos termos do art. 90, da Lei nº 1762/86, c/c o art. 

20, da Lei nº 3.627/2011 e Portaria nº 193/2015 ou outra que vier a alterá-la; 

 

§2º. A Comissão Permanente de Licitação subordina-se hierarquicamente à 

Presidência do Tribunal de Contas, nos termos do parágrafo único do art. 6º c/c 

o art. 23 da Resolução nº 04/2002. 
  

§3º. O Presidente da CPL, em suas férias, licenças, faltas e impedimentos, terá 

como substituto imediato o Secretário da Comissão; 
  

§4º. A investidura dos servidores designados para atuarem na Comissão 

Permanente de Licitação, bem como para exercerem a função de Pregoeiro e 

integrarem a respectiva Equipe de Apoio, terá o prazo de um ano, sendo 

vedada a recondução da totalidade de membros no período subsequente; 
  

§5º. Por motivo justificável e assegurado na legislação, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá funcionar com o quórum mínimo de até 3 

membros e deliberará pela maioria presente na reunião; 
  

Art. 3º. Os membros da CPL ficarão afastados de suas demais atividades 

funcionais nos horários e dias necessários à execução de atividades vinculadas 

à Comissão de Licitação. 
  

Art. 4º.  Os Pregoeiros e a respectiva equipe de apoio serão designados dentre 

os servidores que compõem a Comissão Permanente de Licitação. 
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Parágrafo único. Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha 

realizado capacitação específica para exercer a atribuição.  

Art. 5º. Compete à Comissão Permanente de Licitação: 

  

I – realizar os certames licitatórios; 

II – elaborar os atos convocatórios da licitação, segundo as modalidades 

previstas no art. 22, da Lei nº 8.666/93 e art. 1º. da Lei nº 10.520/2002, 

submetendo as minutas dos editais ao exame do órgão jurídico deste Tribunal; 

III – receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos 

às licitações; 

IV – promover, quando julgar necessário, a realização de diligência, interna ou 

externa, em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3º, do art. 43, da Lei nº 

8.666/93, bem como solicitar parecer técnico da Diretoria Jurídica a fim de 

melhor esclarecer ou complementar a instrução e orientar sua decisão nos 

autos; 

V – instruir e processar os pedidos de esclarecimentos, recursos e 

impugnações sobre as licitações promovidas pelo Tribunal de Contas; 

VI – zelar pela observância dos princípios regentes da licitação pública, em 

especial os da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da isonomia, da 

publicidade, da probidade administrativa, da competitividade, da 

economicidade e da vinculação ao instrumento convocatório; 

VII – praticar todos os demais atos necessários à seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração que não sejam de responsabilidade de outras 

unidades administrativas.  

Art. 6º. Compete ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação: 
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I – representar oficialmente a Comissão, prestando as informações que se 

fizerem necessárias; 

II – aprovar a programação das licitações e as pautas das reuniões; 

III – aprovar o edital padrão das licitações do TCE-AM e suas alterações; 

IV – controlar a frequência dos membros da Comissão e atribuir-lhes as tarefas 

correlatas; 

V – convocar e presidir as reuniões de trabalho da Comissão; 

VI – coordenar o certame licitatório e presidir as sessões públicas, exceto na 

modalidade pregão; 

VII – coordenar os trabalhos, promovendo os meios necessários para o 

funcionamento da Comissão e o exato cumprimento das Leis, Decretos, 

Regulamentos, esta Resolução e Instruções relativos aos procedimentos 

licitatórios; 

VIII – promover as medidas necessárias ao processamento e julgamento das 

licitações, zelando pela observância dos princípios constitucionais, atinentes à 

Administração Pública, das normas gerais da legislação, da ordem dos 

trabalhos e daquelas que forem estipuladas no ato convocatório; 

IX – assinar os editais de Concorrência, Tomada de Preços, Convite, Concurso 

e Leilão, bem como os avisos a serem publicados; 

X – encaminhar à autoridade superior o resultado final do julgamento para 

adjudicação e homologação; 

XI – promover diligências, determinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução dos processos licitatórios; 

XII – propor a instauração de processo com vistas à apuração de infrações 

cometidas no curso da licitação, para promoção da responsabilidade 

administrativa e aplicação da sanção cabível; 
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XIII – apresentar à autoridade competente, relatório anual dos trabalhos 

realizados pela Comissão. 

Art. 7º. Compete ao Secretário da Comissão Permanente de Licitação: 

  

I – receber e tramitar os processos administrativos de licitação; 

II – fazer juntada de documentos aos autos; 

III – elaborar os ofícios, memorandos, informações e despachos pertinentes 

aos processos licitatórios; 

IV – elaborar a minuta do edital a ser examinada pelo presidente da CPL ou 

Pregoeiro;   

V – providenciar a publicação dos avisos dos editais de licitação no Diário 

Oficial Eletrônico deste Tribunal, e ainda no Jornal contratado para divulgação 

de matérias desta Instituição, bem como disponibilizar o edital completo no site 

www.tce.am.gov.br; 

VI – receber as impugnações ao edital e as dúvidas dos licitantes; 

VII – elaborar as atas das sessões públicas de licitação; 

VIII – receber os recursos e encaminhar ao presidente da CPL ou ao pregoeiro; 

IX – disponibilizar o processo e fornecer cópias aos licitante, nos termos 

regimentais; 

X – autenticar os documentos dos licitantes; 

XI – inserir os dados da licitações no sistema e-Contas; 

XII – prestar informação de caráter público quando autorizado pelo Presidente 

da Comissão; 
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XIII – manter arquivo atualizado de todas as Atas, documentos e papéis da 

Comissão; 

XIV – organizar e manter atualizada toda a legislação relativa às licitações ou 

de outras matérias que interessem aos trabalhos da Comissão; 

XV – realizar as demais atividades de apoio administrativo da CPL; 

XVI – executar outras atividades solicitadas pelo presidente da CPL. 

Art. 8º. Aos membros da Comissão de Licitação, além das atribuições dos arts. 

5º e 13, bem como as vedações do art. 14, desta Resolução, compete: 

I – auxiliar o Presidente e o Secretário no exercício das atribuições da 

Comissão de Licitação; 

II – rubricar os editais e todos os documentos apresentados na realização da 

licitação; 

III – assinar as atas referentes aos trabalhos da Comissão; 

IV – contribuir na preparação dos mapas comparativos das propostas 

apresentadas pelos licitantes, 

V – exercer outras atribuições que lhe sejam delegadas pelo Presidente da 

Comissão. 

Art. 9º. Nas licitações sob a modalidade pregão, compete ao Pregoeiro, em 

especial: 
  

I – coordenar o certame licitatório; 

II – aprovar, preliminarmente, a minuta do edital a ser encaminhada à 

assessoria jurídica; 

III – prestar informações e esclarecer dúvidas sobre o edital; 

IV – decidir motivadamente sobre a impugnação do edital; 
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V – conduzir a sessão pública do pregão; 

VI – decidir motivadamente sobre a conformidade e aceitabilidade das 

propostas; 

VII – conduzir a fase de lances; 

VIII – decidir motivadamente sobre a habilitação dos licitantes; 

IX – negociar com o licitante que ofereceu o menor lance; 

X – indicar o vencedor do certame; 

XI – inquirir sobre a intenção de recurso durante a sessão; 

XII – adjudicar o objeto da licitação, quando não houver recurso; 

XIII – decidir motivadamente sobre o recurso e, negando o provimento, 

encaminhar à autoridade superior, devidamente instruído; 

XIV – rubricar todos os documentos; 

XV – decidir motivadamente sobre a aplicação da legislação e os casos 

omissos; 

XVI – coordenar os trabalhos da equipe de apoio, inclusive com delegação de 

tarefas. 

Art. 10. Nas licitações sob a modalidade pregão, compete à Equipe de Apoio 

auxiliar o pregoeiro nas diversas atividades do processo licitatório, tais como: 
 

I – credenciamento dos licitantes; 

II – recebimento e abertura dos envelopes de proposta e habilitação; 

III – análise da proposta, quanto ao objeto e preço indicados – exame de 

conformidade da proposta, encaminhando ao pregoeiro para decisão; 
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IV – preenchimento dos mapas de preços e quadro de lances; 

V – auxiliar na organização da fase de lances; 

VI – análise da habilitação, encaminhando ao pregoeiro para decisão; 

VII – elaboração da ata da sessão; 

VIII – rubricar todos os documentos; 

IX – outras tarefas que forem solicitadas pelo pregoeiro. 

Art. 11. Todos os trabalhos da Comissão de Licitação, realizados em sessão, 

bem como do Pregoeiro e Equipe de Apoio, constarão em ata lavrada, que, 

depois de lida, aprovada e assinada pelos presentes, será anexada ao 

respectivo processo. 
 

Art. 12. O exame e a discussão das propostas dos licitantes serão realizados 

com base nos critérios definidos no respectivo instrumento convocatório, 

escolhendo-se o licitante vencedor que tenha atendido em melhores condições 

às exigências da lei dos regulamentos. 

§ 1º. A deliberação quanto a homologação e adjudicação do objeto da licitação, 

nos termos do artigo 43, inciso VI, da Lei no 8.666/93, será feito pelo 

Presidente do Tribunal de Contas; 

§ 2º. Para a licitação, na modalidade de pregão, a adjudicação é da 

competência do Pregoeiro e a homologação será efetivada pelo Presidente do 

Tribunal de Contas, nos termos do art. 4º, incisos XX e XXII, da Lei no 

10.520/2002. 
  

Art. 13. Respeitando os princípios consubstanciados na Constituição da 

República, os membros devem seguir os padrões de conduta e comportamento 

abaixo: 
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 I – proceder de forma democrática, abrindo espaços de discussão a todos os 

que participam da licitação, direta ou indiretamente, sempre com transparência, 

fazendo disso um modelo de gestão; 

 II – assegurar a todos os interessados o direito de receber informações, à 

exceção dos absolutamente sigilosos na fase que antecede a abertura das 

propostas, bem como obter certidões para a defesa de seus direitos e 

esclarecimentos de situação de seu interesse; 

 III – observar o princípio do contraditório e do devido processo legal, 

reavaliando seus atos, sempre que questionados, a fim de que não haja 

desrespeito a nenhum particular; 

 IV – resguardar no trato cotidiano, os valores sociais, especialmente a 

pluralidade, a transparência, a ética e a democracia; 

 V – adotar sempre o caminho menos oneroso para a administração. 

  

Art. 14. São procedimentos e comportamentos absolutamente inaceitáveis, 

uma vez que ilegais, para os membros da Comissão de Licitação, Pregoeiro e 

Equipe de Apoio: 
  

I – estabelecer preferências ou discriminar qualquer licitante por motivo 

estranho aos objetivos da licitação; 

II – aplicar a lei, de forma diferenciada, aos licitantes que se encontrem na 

mesma situação; 

III – agir em desconformidade e sem amparo técnico e jurídico; 

IV – posicionar-se com parcialidade, priorizando a vontade pessoal em 

detrimento da finalidade pública da atividade que exerce; 

V – conduzir-se fora dos ditames da ética e da moral administrativa, ainda que 

visando uma finalidade lícita; 



 
Estado do Amazonas 

TRIBUNAL DE CONTAS 
 

  VI – promover qualquer ato que impossibilite ou restrinja a ampla publicidade 

dos atos do procedimento licitatório; 

VII – auferir qualquer vantagem ou realizar ato estranho à finalidade do 

procedimento licitatório; 

VIII – agir em descompasso com as regras do ato convocatório, desrespeitando 

as normas estabelecidas para o procedimento licitatório; 

IX – julgar as propostas de forma subjetiva, abandonando os parâmetros 

objetivos impostos pelo edital; 

X – participar, direta ou indiretamente, de licitações sob qualquer forma de 

vínculo com qualquer licitante.  

Art.15. Será excluído da Comissão Permanente de Licitação o servidor que 

deixar de comparecer, sem motivo justificado, a 2 (duas) reuniões consecutivas 

ou 4 (quatro) intercaladas, durante um semestre. 
 

Art. 16. Toda e qualquer solicitação de abertura de procedimento licitatório 

para a efetivação de compras ou a realização de obras ou serviços deverá 

conter: 

a) Exposição de Motivos da unidade requisitante, com a justificativa 

fundamentada da necessidade do objeto, sujeito à aprovação do Secretário-

Geral de Administração; 

 

b) Despacho de autorização da Presidência. 

 

c) No mínimo 3 (três) orçamentos de empresas do ramo de operação correlato, 

acompanhado de mapa comparativo dos preços ofertados, com a indicação da 

média do valor máximo para a abertura do certame; 

 

d) Projeto básico ou Termo de Referência; 

 



 
Estado do Amazonas 

TRIBUNAL DE CONTAS 
 

e) No caso de obras, orçamento detalhado do custo global, baseado nos 

preços de mercado e/ou planilhas referenciais de preços, fundamentado em 

quantitativos de serviços discriminando os respectivos preços unitários, 

quantidade e preços total, BDI e encargos sociais e ainda o memorial 

descritivo, projetos, cronograma físico-financeiro, justificativa da obra e projeto 

executivo; 

 

f) Informação da DIORF – Diretoria de Administração Orçamentária e 

Financeira, sobre a previsão de recursos orçamentários que assegure o 

pagamento do objeto a ser licitado; 

 

g) Parecer da Diretoria de Controle Interno; 

 

h) NAD – Nota de Autorização de Despesa, com a indicação do recurso próprio 

para a despesa; 

 

i) Minuta do Termo de Contrato para os casos previstos em lei. 
  

§ 1º. Se o objeto a ser licitado refere-se a Obras e Serviços de Engenharia, a 

minuta do contrato deve ser anexada pela Diretoria de Controle Externo de 

Obras – DICOP. Se proveniente da área de Informática, da Diretoria de 

Tecnologia da Informação. Se provenientes dos setores vinculados a 

Secretaria-Geral de Administração, da Diretoria de Administração Interna; 
  

§ 2º.  Na análise preliminar da Comissão Permanente de Licitação ou do 

Pregoeiro, detectada a ausência de alguns dos documentos enumerados neste 

artigo ou incongruência entre as informações, será retornado ao setor 

competente para os ajustes necessários. 
  

Art. 17. Nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, a instrução do 

procedimento administrativo pelo setor requisitante, bem como a exposição de 

motivos do Secretário-Geral de Administração, serão dirigidas à Presidência 

para a autorização, observadas as exigências dos artigos 24 a 26 da Lei nº 

8.666/93, e suas alterações. 
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Art. 18. O Tribunal de Contas do Estado do Amazonas poderá realizar licitação 

na modalidade de pregão, pela forma presencial ou por meio eletrônico, com 

vistas à aquisição de bens e serviços comuns, nos termos delineados na Lei nº 

10.520/2002 e legislação subsidiária. 
  

§ 1º. Pregão na forma presencial é a modalidade de licitação em que a disputa 

pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por 

meio de propostas de preços escritas e lances verbais; 
  

§ 2º. Pregão eletrônico é a modalidade de licitação em que a disputa pelo 

fornecimento de bens e serviços comuns é feita em sessão pública, por meio 

de propostas apresentadas através de sistema eletrônicos; 
  

§ 3º. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser concisa e objetivamente definidos no 

objeto do edital, em perfeita conformidade com as especificações usuais 

praticadas no mercado; 
  

Art. 19. Enquanto o Tribunal não possuir o sistema para a realização do pregão 

eletrônico, poderá aderir ou firmar termo de cooperação com órgão ou entidade 

da administração pública federal, estadual ou municipal direta ou indireta para 

a realização do certame. 
  

Art. 20. O pregão eletrônico será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da 

equipe de apoio, designados por ato do Presidente do Tribunal de Contas, com 

o apoio técnico e operacional da Diretoria de Informática, utilizando-se de 

recursos próprios de tecnologia da informação. 

 

Art. 21. O procedimento de licitação será autuado, consoante o artigo 38, 

caput, da Lei nº 8.666/93 e ordinariamente serão juntados todos os demais 

documentos exigidos e preparatórios do certame. 

 Art. 22. Os casos omissos nos editais serão decididos pela Comissão ou pelo 

Pregoeiro, devendo ser encaminhado para apreciação do Presidente do 

Tribunal de Contas, que poderá ouvir o setor jurídico ou técnico.  
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Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 30 de março de 2016 

  

ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 
Conselheiro-Presidente 

   
 

YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS 

Conselheira e Vice-Presidente  

  
 

JULIO CABRAL 

Conselheiro- Ouvidor  

 
 

ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 

Conselheiro 

  
 

JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA FILHO 

Conselheiro 

 
 

ALÍPIO REIS FIRMO FILHO 

Conselheiro Convocado 

 
ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 

Procurador-Geral 


